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RESUMO 

 

Este estudo investiga a transparência ativa nos estados da região nordeste, especificamente em 

relação à dispensa de licitação por calamidade pública durante a pandemia de COVID-19, 

através da análise dos portais eletrônicos dos estados. Utilizando uma ferramenta 

desenvolvida para esse propósito, foi examinado o grau de conformidade com o arcabouço 

legislativo que disciplina a transparência durante a crise pandêmica. A pesquisa, de natureza 

descritiva, analisou os dados dos Portais de Transparência dos estados de 21 de abril a 22 de 

dezembro de 2023, referentes ao ano de 2020. O procedimento envolveu análise documental e 

bibliográfica, baseada na leitura da legislação e de artigos relevantes, com uma abordagem 

qualitativa. Os resultados revelaram que dois estados, Alagoas e Ceará, se destacaram ao 

atingir 100% dos requisitos avaliados, evidenciando um alto padrão de transparência. 

Pernambuco e Rio Grande do Norte obtiveram aproximadamente 90% de conformidade, 

também refletindo um alto nível de transparência. Maranhão, Paraíba, Piauí e Sergipe 

alcançaram uma taxa de atendimento de 70% ou mais dos critérios analisados, caracterizando 

um bom índice de transparência. Por outro lado, a Bahia cumpriu apenas 60% dos itens 

avaliados, classificando-se com um índice de transparência considerado médio. Conclui-se, 

com base nos resultados deste estudo, que os entes públicos apresentaram resultados variáveis 

positivos em termos de transparência, considerando sua situação calamitosa. No entanto, 

ainda há margem para melhorias de acordo com as exigências legais. 

 

 

Palavras – Chave: calamidade pública; dispensa de licitação; estados; transparência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This study investigates active transparency in the states of the Northeast region, specifically 

regarding the exemption from bidding due to public calamity during the COVID-19 

pandemic, through the analysis of the states' electronic portals. Using a tool developed for this 

purpose, the degree of compliance with the legislative framework that regulates transparency 

during the pandemic crisis was examined. The research, of a descriptive nature, analyzed data 

from the Transparency Portals of the states from April 21 to December 22, 2023, 

corresponding to the year 2020. The procedure involved documentary and bibliographic 

analysis, based on the reading of relevant legislation and articles, with a qualitative approach. 

The results revealed that two states, Alagoas and Ceará, stood out by reaching 100% 

compliance with the evaluated requirements, demonstrating a high standard of transparency. 

Pernambuco and Rio Grande do Norte achieved approximately 90% compliance, also 

reflecting a high level of transparency. Maranhão, Paraíba, Piauí, and Sergipe achieved a 

compliance rate of 70% or more of the criteria analyzed, characterizing a good index of 

transparency. On the other hand, Bahia only complied with 60% of the evaluated items, being 

classified with a transparency index considered medium. It is concluded, based on the results 

of this study, that public entities showed positive results in terms of transparency, considering 

their calamitous situation. However, there is still room for improvement according to legal 

requirements. 

 

Keywords: Public calamity; waiver of bidding; states; transparency. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

De modo geral, a aquisição de bens e a contratação de serviços efetuados pela 

Administração Pública ocorre por meio de processos licitatórios em que se busca a proposta 

mais vantajosa para o contratante. A dispensa de licitação deve ser utilizada como uma 

exceção à regra prevista na Constituição Federal de 1988 (CF, 1988), sempre com parcimônia 

e, nos casos expressamente previstos em lei (Justen Filho, 2005).  

 Uma das motivações para a dispensa de licitação no Brasil é a possibilidade de 

agilizar determinados processos, desde que respeitados os critérios legais e constitucionais. A 

agilidade pode ser necessária em situação de emergência ou por calamidade pública, 

considerando que a licitação demanda tempo, o que comprometeria o atendimento de 

necessidades imediatas da Administração Pública.  

Convém assinalar que tanto a Lei n. 8.666 de 1993, em vigor até 31 de dezembro de 

2023, quanto a Lei nº 14.133 de 2021 (“Nova Lei de Licitações”), versam sobre licitações e 

contratos administrativos. Neste estudo, como a análise será realizada no período em que a 

primeira estava em vigor, ela será adotada como a base legal. 

Ambas as leis mencionadas permitem a dispensa de licitação em casos de emergência 

ou calamidade pública, nas situações que possam ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

entretanto, delimitam que o uso dessa prerrogativa seja apenas para aquisição de bens 

necessários ao atendimento da situação de emergência ou calamidade a qual foi solicitada a 

dispensa, e para as parcelas de obras e serviços pertinentes, conforme prazo determinado nas 

respectivas leis, vedadas as prorrogações dos contratos.   

O início de 2020 foi marcado por uma grande tensão e incertezas em todo o mundo 

visto que, em meados de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi 

notificada sobre a numerosidade de casos referentes a uma pneumonia na cidade de Wuhan na 

China, levando ao estado de alerta para um possível surto epidemiológico, que infelizmente 

acabou ocorrendo, no início de 2020, o então surto da Síndrome respiratória aguda grave – 

CoV-2 (SRAG– CoV-2 ou SARS– CoV-2, do inglês Severe Acute Respiratory Syndrome), 

mais conhecido como Covid-19 ou novo coronavírus, ocorre de forma global, sendo 
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declarado pela OMS como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento 

Sanitário Internacional (RSI) (WHO, 2008).  

Cada país ou jurisdição classificou a pandemia de Covid-19 como situação de 

emergência em saúde pública ou calamidade pública, conforme suas legislações e tomadas de 

decisões (Gardelli, 2020).  No Brasil, o Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo 

n° 64.879 de 20 de março 2020, reconheceu a calamidade pública declarada pela OMS, em 

âmbito nacional (Brasil, 2020a). 

Deste modo, ocorrem então disparidades econômicas no que diz respeito à demanda 

sanitária que eleva os gastos públicos, em contrapartida às restrições econômicas impostas 

pela meta fiscal estabelecida para o ano de 2020 pela Emenda Constitucional n.º  95/2016  - 

teto de gastos (EC 95/2016) e, dentre outras, da limitação de empenho estabelecida pelo art. 

9º da Lei Complementar n.º 101 (LC 101, 2000), conhecida como Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), que regulamentam o limite de gastos no setor público, inclusive na área da 

saúde pública. Desta forma, passou-se a utilizar a prerrogativa do art. 65 da LRF. 

Conforme o referido artigo, a exceção ocorre apenas para casos de calamidade pública, 

na União, reconhecida pelo Congresso Nacional, e nos estados e municípios pelas 

Assembleias Legislativas, em vista a necessidade diante das consequências sociais e 

econômicas de maior complexidade, que permitem a suspensão temporária da contagem dos 

prazos para ajuste das despesas, do endividamento e do cumprimento das metas fiscais. 

Salienta-se que, em termos gerais, o art. 65 da LRF traz uma flexibilidade às regras impostas 

pela LRF, mas, não desobriga a prestação de contas e transparência dos recursos utilizados.     

No contexto da COVID-19, foi promulgada a Lei n° 13.979 de fevereiro de 2020, que 

trata sobre medidas para enfrentamento de saúde pública. Essa Lei regulariza e estabelece as 

ações que as autoridades podem adotar no enfrentamento da pandemia, de modo que as 

medidas adotadas possam garantir a proteção da coletividade. Uma das regras adotadas foi a 

dispensa de licitação temporária, enquanto perdurar a emergência de saúde pública, para 

aquisições ou contratações públicas, nos termos do art. 4º, da referida lei (Brasil, 2020b).     

Apesar da flexibilização de normas e procedimentos de aquisição e contratação 

públicas, não foi dispensável a divulgação de informações sobre elas, inclusive, sendo 

expressamente elencada em diversos artigos da lei anterior, a exemplo do seu art. 4º, § 2º, que 

dispõe que todas as aquisições e contratações realizadas com base na lei referida 13.979/2020 
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devem estar disponíveis dentro de 5 (cinco) dias úteis contando a partir da realização do ato, 

em site oficial especifico na internet, conforme previsto no §3 do art. 8° da lei 12.527/2011.   

Assim as informações disponibilizadas devem permitir acesso aberto por meio de 

portais de transparência, onde devem ser claras, compreensíveis, atualizadas e confiáveis, de 

modo a possibilitar o controle social. 

 

1.2 PROBLEMA 

 

Diante do que foi exposto, desponta o seguinte questionamento: Os portais de 

transparência dos estados nordestinos que decretaram calamidade pública foram 

transparentes quanto aos processos de dispensa de licitação durante a Pandemia de 

Covid-19? 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

Visando responder ao questionamento proposto, tem-se os seguintes objetivos: 

1.3.1 Geral 

O objetivo geral da pesquisa é analisar se os portais de transparência da Região 

Nordeste apresentam informações adequadas sobre o uso de seus recursos aplicados mediante 

dispensa de licitação por calamidade pública conforme o requisito da transparência pública 

quanto às ações de enfrentamento à pandemia da Covid-19.  

 

1.3.2 Específicos 

 

● Identificar se existe o livre acesso às informações financeiras e orçamentárias 

contidas nos portais de transparência estaduais; 

● Analisar na literatura e legislações vigentes os procedimentos a serem observados 

quanto à transparência dos recursos aplicados pela dispensa de licitação para 

elaboração do método de análise, incluindo a Lei n° 13.979/2020, de 

enfrentamento à Covid-19; 

● Realizar a análise através dos portais de transparência.  
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1.4 JUSTIFICATIVA  

 

A obrigação da transparência administrativa está intrinsecamente relacionada aos 

princípios constitucionais da publicidade, do direito de acesso as informações públicas e de 

diversos normativos, como a Lei n° 10.520/2002, da criação da modalidade de licitação 

pregão e da Lei de acesso à informação – LAI nº 12.527/2011, que em seu art. 5º é claro ao 

afirmar “é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueado, 

mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de 

fácil compreensão”. Indicando assim que o Estado tem o dever para com a sociedade de 

fornecer informações de modo ativo e passivo. E seu descumprimento deve ser combatido 

administrativa ou judicialmente (Brasil, 2011a).  

Mediante o contexto apresentado, justifica-se a relevância do tema, pois o 

conhecimento das receitas e gastos públicos proporciona aos cidadãos uma visão de como os 

governos estaduais utilizaram os recursos obtidos no contexto da calamidade pública 

mediante a realização das despesas e investimentos por dispensa de licitação, o que é 

imprescindível para que possam ser fiscalizados. Tais informações devem estar ao alcance de 

todos, de forma clara, objetiva e fidedigna.  

Criar um método de análise da transparência dos estados da Região Nordeste nas 

contrações referente ao combate à Covid-19, adentrando na disponibilidade das informações 

essenciais, é relevante para que os gastos realizados, especialmente por dispensa de licitação, 

sejam evidenciados, conforme determina a Lei 13.979/2020, para que sejam permitidos o 

controle social e a fiscalização do uso dos recursos públicos.  

Deste modo, é importante mostrar para gestores e a sociedade em geral que apesar de 

estar em estado de calamidade pública, a economicidade, legalidade, moralidade e 

transparência são indispensáveis. 

Trazendo assim do ponto de vista acadêmico a discussão sobre a transparência pública 

e o papel da sociedade em fiscalizar a utilização de recursos. 

Há a existência de uma brecha na LRF, pelas exceções de possibilidade da contratação 

sem a utilização da licitação, e a averiguação do cumprimento das leis impostas e sua 

divulgação informacional se mostram de extrema importância para a transparência na 

celebração desses contratos e a promoção do controle da sociedade em prol dos recursos 

utilizados. 

Embora as exigências legais no Brasil, há existência da disparidade em relação as 

informações prestadas, tanto pelas instituições estaduais quanto municipais, no que se refere a 
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transparência pública. A análise de Michener, Contreras e Niskier (2018) verificou a 

aplicação inconsistente da Lei de Acesso à Informação e inferiu que o Brasil precisa investir 

urgentemente em melhor gerenciamento das informações. Diante deste contexto Coelho et al 

(2018), Zuccolotto e Teixeira (2017) e Abdala e Torres (2016), também apontaram a 

existência de transparência incompleta e desigual entre os governos que analisaram, e citaram 

a observância da transparência apenas para atendimento legal. 

É importante destacar que, embora existam diversos estudos acadêmicos sobre a 

transparência governamental, a grande maioria não aborda o contexto de calamidade pública. 

Santos e Mota (2020, p. 3719) ventilam que ainda pouco se sabe sobre o fenômeno da 

transparência governamental em panoramas excepcionais, como ocasionado pela crise 

sanitária internacional. 

Neste contexto atual, este destaca a importância do acesso aos dados abertos 

governamentais que promovem a accountability e fortalecem a democracia, mesmo em 

ambiente adverso, como o de calamidade pública. 

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

Este está estruturado em cinco seções, além da introdução. Na seção 2, o referencial 

teórico traz o embasamento teórico do trabalho. 

Seguido da seção 3 que apresenta a metodologia. Na seção 4, apresentam-se as 

análises dos dados e os resultados encontrados. E, por fim, na seção 5, as considerações finais. 

 

2. REFERENCIAL TEORICO 

 

Neste tópico são apresentados os principais conceitos relacionados às Leis sobre 

transparência pública e controle social, além do regime jurídico em virtude ao enfrentamento 

à pandemia. 

2.1 FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTROLE SOCIAL E TRANSPARÊNCIA 

 

O princípio da evidenciação, estabelecido no art. 83 da Lei 4.320/64 (Brasil, 1964), 

marcou o início da transparência na esfera pública. Abrindo o caminho para a transparência e 

fiscalização da administração pública, permitindo o controle dos cidadãos. No entanto, a 

consolidação da transparência pública ocorreu somente com a promulgação da Lei 
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Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Brasil, 

2000), que regulamentou o disposto no art. 163 da Constituição Federal de 1988. A LRF, 

designa que as leis orçamentárias são instrumentos de transparência da gestão fiscal e que a 

estas devem ser de ampla divulgação.  

Concomitantemente a transparência é um dos princípios fundamentais da LRF, 

mediante a isso alguns anos depois a Lei complementar n° 131/2009 (Lei da Transparência) 

(Brasil, 2009) estabelece, no artigo 48-A da LRF, que os entes da Federação devem divulgar 

detalhes sobre despesas e receitas, tais como, a divulgação dos atos, processos, beneficiários e 

licitações, além do registro de toda receita arrecadada por fonte de recurso. Enfatizando ainda 

o incentivo à participação popular em audiências públicas no processo orçamentário e ampla 

divulgação das informações por meio eletrônico. 

Posteriormente, tem-se a promulgação da Lei de Acesso à Informação (LAI – 

12.527/2011) (Brasil. 2011a) na qual estabelece que as informações de interesse coletivo ou 

geral devem ser divulgadas pelos órgãos públicos, espontânea e proativamente, 

independentemente de solicitações. Prevê ainda um rol mínimo de informações que os órgãos 

e entidades públicas devem obrigatoriamente divulgar na internet. 

Estabelecido no artigo 8º da Lei de Acesso à Informação, o princípio propõe que a 

Administração Pública, de forma proativa, divulgue, no mínimo, o registro de competências e 

estrutura organizacional, endereços e telefones das unidades, horários de atendimento ao 

público, registros de repasses ou transferências de recursos financeiros, despesas, informações 

sobre procedimentos licitatórios, incluindo editais e resultados dos certames, bem como todos 

os contratos celebrados. Além disso, deve disponibilizar dados gerais que permitam o 

acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades, e fornecer 

respostas às perguntas mais frequentes da sociedade. (BRASIL, 2011) 

No contexto social, a administração pública é responsável por atuar em prol dos 

interesses coletivos e das demandas da sociedade, devendo aderir aos princípios 

constitucionais para garantir um serviço eficaz dos órgãos públicos. Nesse sentido, é 

fundamental promover a transparência na gestão pública, permitindo o controle social e 

assegurando a prestação de contas de forma clara e acessível. 

É importante ressaltar, como Heinem (2014) explica de maneira eloquente, que não 

devemos confundir transparência com publicidade ou com publicação. Transparência abrange 

um espectro mais amplo do que os outros dois conceitos, visto que a publicação está incluída 

dentro do conceito maior de publicidade, e esta, por sua vez, está contida em um conceito 

ainda mais amplo, que é o da transparência. 
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As concepções de publicidade e transparência se assemelham em certo aspecto no 

entendimento comum. No entanto, enquanto a publicidade se refere à característica do que é 

público, conhecido e não mantido em segredo, a transparência se destaca como o atributo do 

que é claro e visível. Assim, os atos administrativos devem ser públicos e transparentes. 

Devem ser públicos para que sejam divulgados aos interessados por meio dos canais 

legalmente estabelecidos e transparentes para permitir uma visualização clara de seu 

conteúdo, incluindo motivo e finalidade, possibilitando assim um controle efetivo sobre eles. 

Arruda (2020) sustenta que a transparência ganha ainda mais relevo durante o período 

da pandemia, uma vez que representa um dever do poder público, diante da situação extrema 

de calamidade nacional, quanto às compras e aquisições essenciais para atender às 

necessidades prementes. 

Segundo Yaguang e Jun (2017), para que se alcance uma melhoria dos serviços 

públicos e, consequentemente, a evolução dos fatores de desempenho da transparência 

pública, a promoção da modernização e o aprimoramento da governança são imprescindíveis. 

Abdala e Torres (2016) observam que, embora a criação de portais tenha facilitado 

consideravelmente a promoção da transparência pública, alguns desses portais ainda 

apresentam deficiências significativas. Entre essas deficiências, destacam-se falhas nos 

resultados apresentados, dificuldades de acessibilidade e navegabilidade, conteúdos 

desatualizados e informações de difícil acesso. Em muitos casos, os portais também não 

oferecem informações relevantes para o propósito que se propõem a atender. Diante disso, é 

necessário estabelecer meios eficazes para fiscalizar e corrigir essas falhas, garantindo o 

cumprimento das leis relacionadas à transparência pública. 

Os sistemas de avaliação e monitoramento criados para apoiar a implementação e 

gestão das políticas públicas são fontes de conhecimento avaliativo que auxiliam os processos 

decisórios nas organizações. Sistemas de avaliação bem elaborados e robustos são elementos 

fundamentais para uma boa governança, fornecendo informações pertinentes que garantem o 

alcance dos objetivos institucionais de maneira eficaz. 

Como meio de fiscalização e garantia do cumprimento do disposto em lei, 

especialmente no Art. 40 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), 

diversas ferramentas foram desenvolvidas. Estas incluem iniciativas tanto do governo, como a 

Escala Brasil Transparente (EBT) e o Índice de Transparência da Administração Pública 

(ITP), quanto da comunidade acadêmica, científica e organizações não governamentais. O 

objetivo dessas ferramentas é mensurar o grau de cumprimento e atualização dos portais 

eletrônicos, pressionando o governo a manter altos padrões de transparência. Isso visa garantir 
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que a sociedade tenha acesso a informações consistentes e abrangentes, conforme estipulado 

pela legislação em vigor. 

 

 

2.2. DISPENSA DE LICITAÇÃO NO REGIME JURÍDICO EMERGENCIAL EM 

VIRTUDE DA COVID-19  

 

A obrigatoriedade do Poder Público de promover a licitação possui amparo jurídico na 

Constituição Federal de 1988. A Constituição determina que a aquisição de bens e serviços 

pela Administração Pública deverá ser precedida, em geral, de processo licitatório, um 

procedimento preliminar formal, isonômico e vinculado, destinado à manutenção do interesse 

público e da escolha da proposta mais vantajosa (Quintella; Gonzaga, 2020). 

A Lei 8.666/1993 (Brasil, 1993) instituída como Lei de Licitações vigente até 31 de 

dezembro de 2023 se refere as formas de contratação possíveis em território nacional. Em seu 

art. 22 apresenta 5 (cinco) modalidades de licitação: concorrência, concurso, convite, leilão e 

tomada de preços. Diante da necessidade de atualização, foi sancionada a Lei n° 10.520/2002 

(Brasil, 2002), integrando mais uma modalidade de contratação, o Pregão, que posteriormente 

daria lugar ao Pregão eletrônico, modalidade que possibilita uma maior transparência, 

agilidade e isonomia diante da ampla concorrência e decisões em tempo real. 

O artigo 24 da Lei n. 8.666/1993 dispõe sobre a possibilidade de dispensa de licitação 

para contratações públicas, dentre elas dispensa em razão de valor apresentado nos incisos I e 

II, no qual dispensa-se a licitação para obras e serviços de engenharia que não excedam 10% 

do limite previsto em legislação sendo ele R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para a 

modalidade convite, e em razão de situação emergencial ou de calamidade pública como 

informa o inciso IV.  

O inciso IV do art. 24 permite o administrador realizar contratação direta em razão de 

situação emergencial ou de calamidade pública, quando decurso do tempo para a consecução 

de uma licitação não seja compatível com a urgência do caso concreto e com o interesse 

público, tendo em vista o comprometimento e/ou prejuízo na segurança de pessoas, obras, 

serviços equipamentos e outros bens.  

Realizar um procedimento licitatório dispende muito tempo, em razão dos prazos 

legais exigidos para o prosseguimento de cada modalidade. Nesse caso, considerando a 

situação de calamidade, a realização de processo licitatório poderia causar prejuízos ainda 

maiores para a sociedade, bem como para o interesse público.  
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Durante o período de alerta da pandemia, em 6 de fevereiro de 2020 foi aprovada a Lei 

n° 13.979/2020, dispondo medidas de enfrentamento ao novo Coronavírus, uma vez que se 

destinava a edição de medidas de saúde pública, tais como isolamento social, quarentena, 

realização obrigatória de exames, entrada e saída de aeroportos, entre outras, assim como 

posteriormente serviria para a criação das normas das contratações públicas.  

A Lei 13.979/2020 discriminou procedimentos específicos a serem adotados nas 

contratações por dispensa, realizadas durante à pandemia da Covid-19, com base no art. 24 da 

Lei 8.666/1993, portanto, o art. 4º da 13.979/2020 (Brasil,2020c), apenas autoriza a dispensa 

de licitação para  aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, o 

período de utilização e forma de divulgação dos atos em site oficial, nos termos dos §§1º e 2º. 

Somente com o advento da Mensagem Presidencial n° 93, de 18 de março de 2020 

(Brasil 2020d), que foi convertida na Lei 13.979/2020 (Brasil, 2020c), foi decretado o pedido 

de reconhecimento de estado de calamidade pública com efeitos até 31 de dezembro de 2020, 

tendo como base o agravamento da epidemia do coronavírus em diversos países do mundo, 

com base no art. 65 da LRF conjuntamente com o art. 9º, requerendo a desconsideração ao 

cumprimento da meta fiscal, assim como a dispensa a limitação de empenhos.  

Contudo, em 20 de março de 2020, foi publicada a Medida Provisória n. 926/2020 

(Brasil, 2020e), que modificou o texto original da Lei n. 13.979/2020, para dispor sobre 

procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(Niebuhr, 2020).   

 Além das licitações para obras e compras de bens e serviços destinados ao 

enfrentamento do coronavírus, a Medida Provisória nº 926/2020 dispensou a elaboração de 

estudos preliminares para casos em que se tratem de bens e serviços comuns, podendo a 

autoridade se desobrigar à pesquisa de preços e até mesmo autorizar a compra por um valor 

maior do que o estimado diante das oscilações do mercado, caso haja justificativa para a 

medida. 

Concomitante a isso, a referida Medida Provisória n° 926/2020 posteriormente 

promulgada como a Lei 14.035/2020 (BRASIL,2020f), acresce na Lei n° 13.979/2020 os 

artigos 4°A ao 4°I, disciplinado diversos aspectos relacionados à contratação e aquisição de 

bens, serviços e insumos durante a emergência de saúde pública decorrente da pandemia de 

COVID-19. Esses artigos abordam temas como a apresentação simplificada do termo de 

referência ou projeto básico, dispensa de documentação relativa à regularidade fiscal em casos 
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de restrição de fornecedores, redução dos prazos dos procedimentos licitatórios na 

modalidade pregão, duração e prorrogação dos contratos, bem como a possibilidade de 

acréscimos ou supressões ao objeto contratado. 

Em resumo, esses artigos visam agilizar e flexibilizar os processos de contratação e 

aquisição de bens e serviços necessários para o enfrentamento da emergência de saúde pública 

causada pela pandemia, de modo a garantir uma resposta rápida e eficaz por parte do poder 

público.  Contudo a Lei n° 13.979/2020 em 15 de abril de 2020, recebe novas alterações desta 

vez pela Medida Provisória n° 951/2020 (Brasil, 2020g), instituindo assim a possibilidade de 

realização da dispensa de licitação por meio de Ata de Registro de Preços.  

Posteriormente, ao fim da vigência da 13.979/2020 foi-se observada a necessidade de 

atualizações na lei base 8.666/1993, que culminou na criação da nova Lei de Licitações 

14.133/2021 (Brasil, 2021a), que está vigente em todo país desde 1° de janeiro de 2024.  

A Lei 14.133/2021 tem como finalidade ampliar as regulamentações de contratação 

direta já existentes na 8.666/1993. Em seu art. 5° ressalta a aplicação da lei buscando os 

princípios da moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência do poder público. Em seu 

art. 5°, inciso VIII, altera o prazo de execução contratual de 180 (cento e oitenta) dias, 

previstos na 8.666/1993, para 1 (um) ano em situações de emergência e calamidade pública.  

Com relação aos contratos, o artigo 132 da Lei n. 14.133/2021 condiciona a execução 

das prestações determinadas pela Administração à prévia formalização de termo aditivo, à 

exceção dos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, cuja formalização 

deverá ocorrer no prazo de um ano, ato que não era existente na lei 8.666/1993. Contudo a 

14.133/2021 dispõe ainda das especificações mediante a contratação direta, podenda esta ser 

por meio de dispensa por calamidade pública ou emergência, ou inexigibilidade.  

O princípio do equilíbrio econômico-financeiro nos contratos é essencialmente 

bilateral. A Lei 14.133/2021 trouxe uma significativa inovação ao regular uma situação 

comum em que o contratado se vê obrigado a realizar serviços não inicialmente previstos, sem 

garantias adequadas. O artigo 130 desta lei estabelece que, diante de uma alteração unilateral 

que afete as obrigações do contratado, a Administração tem o dever de restaurar esse 

equilíbrio por meio de um termo aditivo. Em termos práticos, qualquer demanda adicional 

fora do escopo contratual deve ser formalizada por meio de aditamento. 

Um destaque na Lei 14.133/2021 em relação aos contratos é a possibilidade de 

alteração contratual decorrente de “falhas de projeto”, sendo uma grande novidade. Esse 

destaque se dá, pois, essas “falhas” em projetos básicos e termos de referência trazem grandes 
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prejuízos à execução contratual, por isso, ao trazer este dispositivo, a Lei traz a possibilidade 

implícita, com a ressalva da apuração da responsabilidade, art. 124.  

Outras considerações importantes acerca das alterações é a necessidade de se realizar 

um “reequilíbrio econômico-financeiro nos contratos”, a Lei aborda o tema sob dois aspectos: 

os contratos que alocam seus riscos em uma “Matriz de 23 Riscos” não podendo ser 

reequilibradas, quando alocados os riscos e os demais contratos que não tiverem alocados os 

riscos em uma Matriz (Fernandes; Fernandes, 2021).  

Ainda segundo Fernandes e Fernandes (2021), a execução do contrato gera para a 

Administração Pública o dever de pagamento, objeto específico da Lei n. 14.133/2021. No 

âmbito dos pagamentos deve-se observar a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, levando em consideração as categorias contratuais: fornecimento de bens; locações; 

Prestação de serviços; Realização de obras. 

 O regime da ordem cronológica já era integrado na Lei n. 8666/93 (art. 5), mas a nova 

lei esmiuçou as hipóteses excepcionais em que não se aplica. Inclusive, na contratação de 

obras, fornecimentos e serviços, principalmente de engenharia, pode ser estabelecida a 

remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado. Esta já não se encontra na 

antiga Lei, tendo sido incorporada no direito positivo pela Lei n. 12.462/11 (Regime 

Diferenciado de Contratações) (Brasil, 2011b).  

Outra novidade da Lei n. 14.133/2021 foi a fixação de parâmetros mínimos e máximo 

para a multa, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato. O parágrafo quarto do artigo 158 prevê regras 

relativas à prescrição, fixando-a em cinco anos, assim como seus marcos suspensivos ou 

interruptivos. Por fim, um grande destaque é a possibilidade de desconsideração da 

personalidade jurídica, sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial (Fernandes; 

Fernandes, 2021).  

Conclui-se que a nova Lei comparada com a legislação anterior, em matéria de 

infrações e sanções administrativas está um passo à frente, mesmo não sendo aquilo que irá 

sanar os problemas da administração pública, as expectativas são positivas. Com isso, espera-

se que as atividades apurativas e decisórias sejam fortalecidas e revestidas de maior 

tecnicidade e segurança, o que é algo positivo para os licitantes e contratados, pois terão 

relações jurídicas mais previsíveis, transparentes e equilibradas.   
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3. METODOLOGIA 

 

Os procedimentos metodológicos deste estudo visam uma abordagem, que envolve 

questões pertinentes aos estados da Região Nordeste referentes aos gastos com o Covid-19 e 

as informações prestadas. 

Sendo caracterizado quanto ao objetivo como um estudo descritivo, que para Roesch 

(2012), a pesquisa descritiva é aquela que descreve uma população ou fenômeno, sem a 

manipulação ou interferência do pesquisador. Seu foco está na observação e registro de 

comportamentos, atitudes, opiniões e características, buscando entender como eles se 

manifestam em determinado contexto. 

 O método utilizado consiste em uma pesquisa documental e bibliográfica, com dados 

secundários. A pesquisa documental foi de natureza descritiva, baseada na análise e 

interpretação dos portais da transparência dos nove estados da região nordeste. Por sua vez, a 

pesquisa bibliográfica envolveu consultas fontes para compreensão do método de análise e 

métrica de avaliação da transparência dos estados nordestinos que decretaram calamidade 

pública. Essa abordagem foi embasada na leitura das legislações pertinentes ao estudo, 

incluindo a Lei 8.666/1993, a Lei 14.133/2021, a Constituição Federal de 1988, a Lei 

Complementar 101/2000, a Lei 13.979/2020, o Decreto n° 6/2020, a Lei 14.035/2020 e a Lei 

de Acesso à Informação (LAI) nº 12.527/2011. (Ver Quadro 1) 

Teve uma abordagem qualitativa que Creswell (2007) destaca como uma pesquisa que 

se concentra na interpretação e compreensão dos significados e das experiências dos 

participantes, em vez de buscar quantificar relações entre variáveis, como na pesquisa 

quantitativa. Ele ressalta a flexibilidade e a adaptabilidade como características fundamentais 

da pesquisa qualitativa e que os pesquisadores devem estar abertos a ajustar seus métodos e 

abordagens conforme o andamento da pesquisa e os insights que surgem ao longo do 

processo. 

Para a realização do estudo prático foi definida previamente a região do país abordada 

durante o decreto de calamidade pública instituído no território nacional no que se refere a 

covid-19 no ano de 2020. Foram, então, analisados os estados de Alagoas (AL), Bahia (BA), 

Ceará (CE), Maranhão (MA), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), Piauí (PI), Rio grande do 

Norte (RN) e Sergipe (SE).  

Cada ponto de análise recebe uma pontuação podendo esta ser 0 ou 1, caso não 

apresente a informação de forma adequada sua respectiva nota será 0, caso apresente 

adequadamente as informações conforme preconiza os normativos analisados sua nota será 1, 
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totalizando ao todo, no máximo, 22 pontos. Não foi utilizado o meio termo visto que há a 

obrigatoriedade da informação (Quadro 1).  

 

Quadro 1 – Método de análise e métrica de avaliação da transparência dos estados nordestinos 

que decretaram calamidade pública. 
MÉTODO DE ANÁLISE 

CATEGORIA 
Itens de Análise Base Legal 

Nota 

 1 - SIM 0 - NÃO 

 

 

 

Informações 

essenciais 

Nome do/a 

contratado/a. 

Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2°. 

 

 

 

Número do CPF ou 

CNPJ. 

Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2°. 

  

Valor. Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2°. 

  

Prazo contratual. Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2°. 

  

 

 

 

 

 

 

Informações 

desejáveis 

Discriminação do bem 

ou serviço adquirido. 

Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2° e inciso II. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local de entrega. Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2° e inciso II. 

Valor global do 

contrato. 

Art. 4° da Lei 13.979/2020. 

Parágrafo 2° e inciso III. 

Razão/escolha do 

fornecedor ou 

executante. 

Art 26, da Lei 8.666/1993, inciso 

II.  

Forma/modalidade de 

contratação. 

Art 26, da Lei 8.666/1993, inciso 

I.  

  

 

Formato de 

informações 

 

 

 

 

 

 

 

Formato aberto dos 

dados. 

Decreto nº 8.777 de 2016, art. 2°, 

inciso IV. Art. 8°, da Lei 

12.527/2011, parágrafo 3, inciso 

III. 

 

  

 

 

 

 

Possibilidade de 

download das 

informações do 

procedimento 

licitatório, ou a sua 

dispensa e 

inexigibilidade. 

 

 

Art.8°, da Lei 12.527/2011, 

parágrafo 1, inciso IV. 

Mecanismos de busca Art.8°, da Lei 12.527/2011, 

parágrafo 3, inciso I. 

Possibilidade de 

download da íntegra do 

contrato.  

Art.8°, da Lei 12.527/2011, 

parágrafo 1, inciso IV. 

Dicionário de dados. Decreto 8.777/2016, art.2°, inciso 

V. 

  

 

Continua  
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Legislação 

Há legislação 

específica tratando de 

contratações 

emergenciais? 

 

  Conclusão 

A legislação aplicável 

às contratações 

emergenciais está 

disponível no mesmo 

portal? 

 

 

Há um repositório com 

a legislação dedicada 

ao enfrentamento da 

Covid-19? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Controle Social 

Portal oficial do 

governo. 

Art.8°, da Lei 12.527/2011.   

Portal de transparência 

ou do órgão de 

controle. 

Art.8°, da Lei 12.527/2011.   

Link para Ouvidoria no 

portal onde estão as 

contratações 

emergenciais. 

Art.8°, da Lei 12.527/2011, 

parágrafo 3, inciso VII. 

  

Possibilidade de se 

realizar pedido de 

acesso à informação de 

forma sigilosa. 

Art. 10 da Lei 12.527/2011.   

Link para o e-SIC no 

portal onde estão as 

contratações 

emergenciais. 

 

Art.8°, da Lei 12.527/2011, 

parágrafo 3, inciso VII. 

  

Fonte: Elaboração Própria (2024)  

 

Dada a pontuação de cada estado, os mesmos foram atrelados a níveis de 

transparência, sendo considerado opaco se a pontuação estiver entre 0 e 4, baixo de 5 a 9, 

médio de 10 a 14, bom de 15 a 18 e alto de 19 a 22. Essa subdivisão foi adaptada de Raupp e 

Pinho (2022) que investigaram informações de saúde sobre a Covid 19 e também dividiram os 

níveis de transparência em 5 fases.   

 

Quadro 2 – Níveis de transparência 

Níveis de transparência 

Opaco (0 – 4) Baixo (5– 9) Médio (10 – 14) Bom (15 – 18) Alto (19 – 22) 

Fonte: Adaptado Raupp e Pinho (2022). 

 

Os dados empregados na aplicação do Quadro 1 foram obtidos de fontes oficiais dos 

governos estaduais correspondentes (ver quadro 3). 
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Quadro 3 - Links dos portais da transparência 
Portais da Transparência 

Estados Fonte 

Alagoas https://transparencia.al.gov.br/ 

Bahia https://www.transparencia.ba.gov.br/ 

Ceará https://cearatransparente.ce.gov.br/ 

Maranhão https://www.transparencia.ma.gov.br/ 

Paraíba https://transparencia.pb.gov.br/ 

Pernambuco http://web.transparencia.pe.gov.br/ 

Piauí https://transparencia.pi.gov.br/ 

Rio Grande do Norte http://www.transparencia.rn.gov.br/ 

Sergipe https://www.transparencia.se.gov.br/ 

Fonte: Elaboração própria (2024). 
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4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Diante do arcabouço normativo e teórico delineado, bem como dos procedimentos 

metodológicos apresentados, este tópico se concentra na análise da transparência no 

enfrentamento da Covid-19.  

Apenas no ano de 2020, Governo Federal realizou repasses de recursos tanto diretos 

(destinados à saúde e outros fins) quanto indiretos (por meio da suspensão/renegociação de 

dívidas) para todos os estados, devido à urgência decorrente da grave crise sanitária causada 

pela COVID-19. A seguir, apresenta-se a estimativa dos recursos destinados a cada estado da 

Região Nordeste no mesmo período: 

• Alagoas – R$18,09 Bi; 

• Bahia – R$67,2 BI; 

• Ceará – R$42,5 BI; 

• Maranhão – R$36 BI; 

• Paraíba – R$21,2 BI; 

• Pernambuco – R$42,7 BI; 

• Piauí – R$19 BI 

• Rio Grande do Norte – R$18,3 BI; 

• Sergipe – R$12,9 BI. 

 

Conforme demonstrado na Tabela 1, todos os estados analisados apresentaram 

resultados favoráveis. Dois deles, Alagoas e Ceará, se destacaram ao cumprir 100% dos 

requisitos solicitados, demonstrando um alto nível de transparência conforme demonstrado no 

Quadro 2. Pernambuco e Rio Grande do Norte alcançaram cerca de 90% de conformidade 

com os requisitos, refletindo também um alto índice de transparência. Maranhão, Paraíba, 

Piauí e Sergipe atenderam a 70% ou mais dos critérios analisados classificando-se com um 

bom índice de transparência, enquanto Bahia cumpriu com apenas 60% dos itens avaliados 

sendo este então classificado com um médio índice de transparência. 

Destaca-se que essa classificação se refere aos itens analisados no método de análise 

elaborado para esse estudo. Outras observações podem apresentar resultados diferentes.  
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Tabela 1 – Análise da transparência dos estados nordestinos que decretaram calamidade 

pública. 
ITENS AL BA CE MA PB PE PI RN 

 

SE 

Nome do/acontratado/a. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Número do CPF ou CNPJ. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Valor total e unitário. 1 0 1 1 1 1 1 1 1 

Prazo contratual 1 1 1 1 0 0 1 1 1 

Discriminação do bem ou serviço 1 0 1 1 1 1 1 1 0 

Local de entrega 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Valor global 1 0 1 1 0 1 1 0 1 

Razão/escolha do fornecedor ou executante. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Forma/modalidade de contratação. 1 0 1 0 1 0 1 0 1 

Formato aberto dos dados. 1 1 1 1 0 1 1 1 1 

Possibilidade de download das informações do procedimento 

licitatório, ou a sua dispensa e inexigibilidade. 

1 1 1 1 1 1 0 1 0 

Mecanismos de busca. 1 1 1 1 0 1 0 1 0 

Possibilidade de download da íntegra do contrato 1 1 1 1 1 1 0 1 0 

Dicionário de dados. 1 1 1 0 0 1 0 1 0 

Há legislação específica tratando de contratações 

emergenciais? 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 

A legislação aplicável às contratações emergenciais está 

disponível no mesmo portal? 

1 0 1 0 0 1 1 1 1 

Há um repositório com a legislação dedicada ao 

enfrentamento da pandemia? 

1 0 1 0 0 1 1 1 1 

Portal oficial do governo.  1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Portal de transparência ou do órgão de controle. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Link para Ouvidoria no portal onde estão as contratações 

emergenciais 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Possibilidade de realizar pedido de acesso à informação de 

forma sigilosa. 

1 0 1 1 1 1 1 1 1 

Link para o e-SIC no portal onde estão as contratações 

emergenciais. 
1 0 1 1 1 1 1 1 1 

PONTUAÇÃO TOTAL: 22 13 22 18 15 20 18 20 17 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Ao analisar os itens que demonstraram maior transparência nos portais, todos os 

estados foram eficazes em disponibilizar informações essenciais, como o nome do contratado, 

CPF ou CNPJ, local de entrega e razão da escolha do fornecedor. Outros aspectos revelaram 

menor transparência, destacando a necessidade de uma atenção mais cuidadosa por parte dos 

gestores. Estes incluem a divulgação do valor global do contrato, a modalidade da licitação 

(se foi classificada como dispensa ou inexigibilidade) e a disponibilidade de um dicionário de 

dados. Este último é fundamental para identificar nomes ou definições sobre os dados abertos, 

possibilitando uma compreensão mais ampla das informações pelos pesquisadores 

Raupp e Pinho (2022) objetivaram analisar a transparência e dados sobre a pandemia 

do Covid-19 nas capitais brasileiras. Os estados do Ceará e Pernambuco apresentaram altos 
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índices de transparência, alinhando-se com os resultados deste estudo. No entanto, houve uma 

discrepância nas classificações dos estados de Alagoas e Rio Grande do Norte em comparação 

com esta pesquisa. Enquanto Alagoas foi classificado com um índice de transparência de 

baixo a médio, e o Rio Grande do Norte com um índice de médio a bom durante o período 

avaliado pelos autores, este estudo encontrou um alto índice para ambos os estados. 

Entre os estados classificados com bom índice de transparência, apenas Maranhão e 

Piauí obtiveram resultados semelhantes nas duas pesquisas. Sergipe e Paraíba foram 

classificados entre baixo e médio índice por Raupp e Pinho (2022), enquanto na presente 

pesquisa, alcançaram nível de transparência bom. Bahia, por sua vez, manteve uma 

classificação oscilante entre baixo e médio índice de transparência, em conformidade com os 

resultados deste estudo, onde é classificado como médio índice de transparência. O se observa 

é que os mesmos estados podem ser transparentes em uma análise e não ser em outra, levando 

a reflexão que indicadores de transparência não ratificam que determinado ente é transparente 

por um todo, mas, sim, em relação aos itens observados. 

Rocha e Medeiros Neto (2021) analisaram a ineficiência dos portais de transparência 

pública no Brasil, sob o prisma do princípio da publicidade e do direito ao desenvolvimento. 

Constataram ao consultar os portais de transparência, que encontraram dificuldades em obter 

informações rapidamente em alguns casos. Além disso, observaram que em outros casos, as 

informações disponibilizadas não são compreensíveis, seja porque são apresentadas de forma 

parcial ou porque o nível técnico de comunicação dificulta a interpretação por parte do 

cidadão comum. 

Este estudo, em comparação com a análise de Rocha e Medeiros Neto (2020), 

confirma parcialmente as dificuldades encontradas na obtenção das informações. No entanto, 

é importante ressaltar que, apesar dessas dificuldades, as informações estão disponíveis nos 

portais. 

Com base na avaliação dos portais realizada por Tuponi (2020), é destacado que os 

estados de Alagoas, Bahia e Ceará, os quais também são objeto desta análise, apresentam 

bons resultados em relação à intuitividade das informações disponíveis nos portais de 

transparência. Esses portais foram elogiados por sua organização prática, que inclui abas 

acessíveis e uma ampla área de busca, o que está em consonância com a avaliação 

apresentada neste estudo no que diz respeito aos mecanismos de busca, exceto os estados da 

Paraíba, Piauí e Sergipe. 

Reis, Alcantara e Lucena (2023), avaliaram a transparência dos portais referentes às 

contratações na pandemia tendo como base as 26 (vinte e seis) unidades federativas do país. 
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Observaram diversas categorias dentre elas a divulgação de todo procedimento licitatório ao 

que se refere à disponibilidade do contrato e termos aditivos na integra. Constataram diversos 

descumprimentos às exigências da disposição da integra dos processos, dispensas, 

inexigibilidades, contratos, termos aditivos etc, contrariando os resultados positivos 

encontrados nesta análise a respeito da divulgação de todo procedimento licitatório, 

disponibilidade do contrato e termos aditivos na íntegra dos nove portais aqui avaliados. 

Após uma análise geral da pesquisa conduzida por Reis, Alcantara e Lucena (2023), 

conforme evidenciado em sua Figura VI, observa-se que apenas os estados de Alagoas e 

Pernambuco demonstraram um alto nível de transparência, o que está em parcial concordância 

com os resultados encontrados neste estudo. Os demais estados da região nordeste obtiveram 

uma classificação média em transparência. É importante ressaltar que o estado da Bahia se 

destacou negativamente nesse contexto, apresentando a menor porcentagem entre os estados 

nordestinos e sendo o único a corroborar integralmente com os achados em ambos os 

trabalhos. 

Lima, Abdalla e Oliveira (2020), argumentam que a mera disponibilização da 

informação pelo órgão público não quer dizer que este é transparente, uma vez que a 

informação pode estar dispersa, desatualizada ou mesmo incompreensível para quem dele fará 

consulta, especialmente, o cidadão. 

Portanto, a análise dos resultados deste estudo revela que a transparência das 

informações é positiva nos estados analisados, e apenas 1 (um) dos 9 (nove) estados 

apresentam pontuação a nível médio de transparência cumprimento com cerca de 60% dos 

itens analisados. É necessário ressaltar que os estados devem sempre evoluir em relação à 

transparência das informações, seja ela emergencial ou não. Salienta-se que na comparação 

com estudos anteriores, deve ser considerado que os estudos utilizam métricas de análises e 

objetivos diferentes. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo avaliou a transparência das informações relacionadas às contratações 

emergenciais por dispensa, no período da pandemia da COVID-19. Utilizou-se a interpretação 

das legislações pertinentes à situação emergencial como critério de avaliação, além de se valer 

das informações disponíveis nos portais dos estados selecionados previamente. 

A pesquisa foi delimitada a um único método de análise, o qual foi elaborado a partir 

de estudos relacionados à legislação pertinente ao tema proposto.  Assim, o presente estudo 

alcançou seus objetivos no que tange à identificação do cumprimento dos procedimentos a 

serem seguidos em relação à transparência de informações sobre as contratações emergenciais 

durante o período de calamidade pública.   

Comparando com outros estudos foi possível observar a variabilidade de resultados da 

transparência no Brasil. Houve um avanço no que tange à transparência, porém ainda existem 

gestores que precisam observar a importância da conformidade legal no que se refere a 

publicização de gastos, despesas e aquisições realizadas pela Administração pública, 

inclusive, por dispensa de licitação. 

Alcançar níveis de transparência na administração pública é um processo de 

amadurecimento gradual, dada a tendência de história lenta que caracteriza o contexto 

brasileiro. Entretanto, conforme indicado por diversos estudos referenciados neste trabalho, já 

existem instituições estabelecidas e operantes, e os resultados positivos obtidos até o 

momento oferecem incentivo para reprimir práticas corruptas ocultas, muitas vezes 

camufladas por indicadores de transparência inicialmente confiáveis. 

O que se observa é que, apesar do Brasil ter um arcabouço legal abrangente sobre a 

transparência, e os estados e municípios terem avançado a esse respeito, o Brasil acabou 

decaindo nos últimos anos referentes ao Índice de Percepção da Corrupção (IPC), avaliado 

pela Transparência Internacional, ocupando em 2023 a 104ª posição de 180 países. Uma das 

causas apontadas é a fragilidade dos sistemas de justiça e independência ameaçada, abrindo 

espaço para práticas corruptas e abusivas, por outro lado, cresce o espaço para participação 

social. Houve uma evolução entre os anos de 2012 e 2014 e começou a decair (Transparência 

Internacional, 2023).    

A relevância da transparência pelas entidades, sociedade e órgãos fiscalizadores, 

relativos aos recursos recebidos oriundos do estado de calamidade pública, os quais 

dispensam licitação, foi destacada neste estudo. A dispensa de licitação não excluí o controle 

e fiscalização, o que por muitas vezes, se mostra inexistente ou incompleto.  
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Os Portais de Transparência dos nove estados analisados se destacaram pela eficácia 

na divulgação das informações contratuais. Foi observada a necessidade de uma atenção mais 

cuidadosa por parte dos gestores em algumas áreas específicas, como a divulgação do valor 

global do contrato, a modalidade da licitação (se foi classificada como dispensa ou 

inexigibilidade) e a disponibilidade de um dicionário de dados. Este último é essencial para 

identificar nomes ou definições sobre os dados abertos, permitindo uma compreensão mais 

abrangente das informações pelos pesquisadores como aqui já mencionado.  

Recomenda-se que estudos futuros incluam outros itens de análises, como a avaliação 

da dificuldade no momento da busca da informação. Isso permitiria outra forma de análise 

tendo em vista que a transparência abrange muito mais que somente a disponibilização da 

informação. Este estudo pode ser reaplicado para municípios e outros estados. 

Conclui-se, com base nos resultados obtidos que os entes públicos mostraram 

resultados positivos em relação à transparência tendo em vista sua situação calamitosa, mas 

ainda podem evoluir de acordo com as exigências legais.   
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